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SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSTSTÊNCN SOCIAL DE

NOVA FÁflMA. PARANÁ

Av 14 de Dezembro,4S - centro

Fone: (43) 3552-1020 = CEP. 86310-000 = Nova Fátima - PR.

Ofício no.79412024
Nova Fátima, 31 de Outubro de2024.

i Prezado Senhor:

\.-/ _ Venho através de o presente lnformar ao
departamento de licitação, a necessidade de alterar a data do Baile da Rainha
2024 do dia 13 de Novembro para o dia 21 de Novembro, tendo em vista o
conflito nas agendas da secretaria de Assistência social.

Sem mais para o momento, coloco-me a disposição para eventuais
esclarecimentos.

Prezodo Senhor
Roberlo Corlos Messios
Prefeito Municipol
Novo tótimo / PR

k
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE

NOVA FÁTIMA. PARANA

Avenida 1.4 de dezembro,4E - centro

Fone: (43) 3552-2921 = CEP. 86310-000 = Nova Fátima, PR.

Ofício n".400/2024

Novo Fótimo, 22 de Moio de 2024.

Prezodo Senhor:

Venho por meio deste, solicitor oberturc do
pregÕo, referente ô serviço e oluguel poro o boile do rainho do projeto
Envelhecer é umo Honro do Serviço Convivêncio e Fortolecimento de
Vínculos, poro o Secretorio Municipol de Assistêncio Sociol.

Sem mois poro o momento, coloco - me o
disposiçÕo poro moiores esclorecimentos.

lrq es iqs
§ecretária Ile flssistência §osial

Frezado Senhor

Boberto Garlos ilIessias
Prefeito Municipal

I{ova Fátima/PB
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Munícipio de Nova Fátima - PR
GNPJ no 75.828.4't8l0001-90 I 1O+e1 35521122

o MUNICIPIO DE NOVA rÁttUa, Estado do Paraná, sito a Rua Dr. Aloysio de Barros Tostes, 420,

com inscrição no CNPJ/MF Sob o no.75.828.418/0001-90, vem através do departamento de Compras e Licitação

solicitar orçamento para realização de processo licitatório tendo como objeto: credenciamento de salões de beleza do

Município de Nova Fátima para o Baile da Rainha, atendendo o Projeto Envelhecer é uma Honra.

Validade da proposta:

I;H"ffiteq**"t c'rynn

Endereço: À*,s5, elsry A-Gl5

Nome e RG completo do responsável peta inform açao: I q>q A 6 q - A.

Item Discriminação Qtd R$ Unit. R$ Total
0í Serviço de Penteados de Cabelo 50 \oo 5ono
02 Serviço de Maquiagem 50 $c \. oco
03 Serviço de Manicure e Pedicure. 50 8ô 4orc

vALoR roTÀL DoTRçAMEmd {b ooo
Data:

Razão Social e GNPJ da empresa:

Sol i citação de O rçamenlo
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Munícipio de Nova Fátima - PR
CNPJ no 75.828.418/0001-90 I 1O+S1 35521122

Solicitação de Orçamento

O MUNICIPIO DE NOVA FÁTIMA, Estado do Paraná, sito a Rua Dr. Aloysio de Barros Tostes, 420,

com inscriçáo no CNPJ/MF Sob o no. 75,828.418/0001-90, vem através do departamento de Compras e Licitação

solicitar orçamento para realização de processo licitatório tendo como objeto: credenciamento de sa!ões de beleza do

Município de Nova Fátima para o Baile da Rainha, atendendo o Projeto Envelhecer é uma Honra.

Dara:o Ll Lo/P.o9-\
Validade da proposta:

Carimbo com

k")^-"--b$

b crup.r da empresa:

V

Item Discriminação Qtd R$ Unit. R$ Total
0í Serviço de Penteados de Cabelo 50 \-@,rn 5- rfr>«n
02 Serviço de Maquiagem 50 ÇÕ,@ U .{d) {x
03 Serviço de Manicure e Pedicure. 50 o, ff) 4.ocri,q

VALOR TOTAL DO ORçÃMeNTO L.1,«r', «

E-mail:
Endereço: W 3LY
Nome e RG completo do responsável pela informação:
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Munícipio de Nova Fátima - PR
GNPJ no 75.828.418/0001-90 I (O+S) 35521122

o MUNlclPlo DE NoVA fÁlue, Estado do Paraná, sito a Rua Dr. Aloysio de Barros Tostes, 420,

com inscrição no CNPJ/MF Sob o no.75.828.418/0001-90, vem através do departamento de Compras e Licitação

solicitar orçamento para realização de processo licitatório tendo como objeto: credenciamento de salões de beleza do

Município de Nova Fátima para o Baile da Rainha, atendendo o Projeto Envelhecer é uma Honra.

Data:
Validade da proposta

relefone: (.«1) qq6t6- o%q9
l:,Iil;l'' 

^tmà-oi*iila^!-. 
Oc,t"ail' cs.^ .^o^ c

Endereço: R^\A p,g3o nn e 05 ,&^tqr*g 'í<\$Q1fl9
Nome e RG completo do responsável pela informação:

Carimbo com Razão Social e CNPJ da empresa:

AÀ;e, 5/J.6s6 lÁPÊ^^ B e I )o 'earro"1- o

c,PF: olB,gQB .Yrq - 06

l*,

k

Item Discriminação Qtd R$ Unit. R$ Total

0í Serviço de Penteados de Cabelo 50 ?cr,oo 3 " Soo,cr.
02 Serviço de Maquiagem 50 6), cô 3,@m
03 Serviço de Manicure e Pedicure. 50 40,tco 3 " ,..,o,,66

VALOR TOTAL DO ORÇAMENTO



Munícipio de Nova Fátima - PR
GNPJ no 75.828.418/0001-90 B 1O+a) 35521122

o MUNICIPIO DE NOVA FÁTIMA, Estado do Paraná, sito a Rua Dr. Aloysio de Barros Tostes, 420,

com inscriçáo no CNPJ/MF Sob o no. 75.828.418/0001-90, vern através do departamento de Compras e Licitaçáo

solicitar orçamento para realizaçáo de processo licitatório tendo oomo objeto: credenciamento de salões de beleza do

Município de Nova Fátima para o Baile da Rainha, atendendo o Projeto Envelhecer é uma Honra.

Validade da proposta:

rererone: É4q) 93 gJa ?,nJÇ

:#:rlmrfffrffigW"q'#Nome e RG com-pleto do respônpáyel peiainformacã&, D
3nn.Eh4d&-d*.,!X{!Jtp +Jdvt»rn- o ? 8' g 3 2, 5 3 9 - aD
Ass i n àtYía-dõ Íe-s p õns áÍe I !e I il nfo rm aç ão

Carimbo com Razão Socia! e CNPJ da empresa:q51?1 2,8o ODDJ -5J

Item Discriminação Qtd R$ Unit. R$ Total

01 Serviço de Penteados de Cabelo 50 6o:w 3 @, rro
02 Serviço de Maquiagem 50 Go,ac 3 rno. oC
03 Serviço de Manicure e Pedicure. 50 -1o, Q) 1..so'.oO

VALOR TOTAL DO ORÇAMÉNTO +,tu,ao
Data:

Y
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Munícipio de Nova Fátima - PR
CNPJ no 75.828,418/0001-90 B 1O+S; 3552 1122

Solicitação de Orçamento

O MUNICIPIO DE NOVA FÁTIMA, Estado do Paraná, sito a Rua Dr. Aloysio de Barros Tostes, 420,

com inscrição no CNPJ/MF Sob o no. 75.828,418/0001-90, vem através do departamento de Compras e Licitação

solicitar orçamento para reatização de processo licitatório tendo como objeto: credenciamento de salões de beteza do

Município de Nova Fátima para o Baile da Rainha, atendendo o P§eto Envelhecer é uma Honra.

v

Data:
Validade da proposta:

Telefone: I33 68
E-mail: Aú§fu»eUL;
Endereçô: ?4ÀplQ

stoZ
{ffiW;ru,u,-M^s q}<

Nome e RG compteto do responsável pela informaçao:@-Ir,L.r- -^ d-f çx^^ clr,, o. ôJ-L
Assinatura do responsável peta Informação Qg 5. 35) . t6B - -3

Garimbo com Razão sociar 
" "-lJTUl"ü', 3, 3 Ol /O C C)-) - s3

V
\

Item Discriminação Qtd R$ Unit. R$ Total

01 Serviço de Penteados de Cabelo 50 )co oe 3.5r*n
02 Serviço de Maquiagem 50 "5 n, oo I "3ae
03 Serviço de Manicure e Pedicure. 50 1;-- |

J^ I ttal _t, +gc
VALOR TOTAL DO ORçAMENÍO '),?rso.n

k
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Munícipio de Nova Fátima - PR WÜ0Ü0s
cNpJ nozs.aze.+rs/ooor-go I (oes) s5521122 ru@

Solicitação de Orçamento

O MUNICIPIO DE NOVA FÁTIMA, Estado do Paraná, sito a Rua Dr. Aloysio de Barros Tostes, 420,

com inscriçáo no CNPJ/MF Sob o no.75.828.418/0001-90, vem através do departamento de Compras e Licitação

solicitar orçamento para realizaçáo de processo licitatório tendo como objeto: credenciamento de salôes de beleza do

Município de Nova Fátima para o Baile da Rainha, atendendo o Projeto Envelhecer é uma Honra.

Data:
Validade da proposta:

retefone: ( ti t 9Qb'3o o\ Çrt
E-mail: dr"^^^L.t"b-,fo$ g Jar"A Qsnn
EndereÇo:'p:6r.6, Ç1*rlrto". .n: B 5 |

H:il: ;: H: ::: H 
", 

"" 
* 

" 
: 

"'-,&ã' +ff *ü te*S s, ç^t,e

i

carimbo com Razão Social e CNPJ da empresa. tC 5o^r-go-- 
3*^ 

*"''? a-.'t"Tffi 
_AAE

Ja 4çt1 4a+ /m .l - 04

Item Discriminação Qtd R$ Unit. R$ Total

0l Serviço de Penteados de Cabelo 50 ;E 3.95c>
02 Serviço de Maquiagem 50 bq 3. ""tso
03 Serviço de Manicure e Pedicure. 50 lÁa tco

VALOR TOTAL DO ORçAMENTO ( bqo

V
\
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ova Fátima (pR), em 0g de outubro de 2024.

De: Gabinete do prefeito.

Para: Depto Contábil

Referência: rnformação sobre sardo de Dotação orçamentária

Senhor Contador,

Em atendímento a .solicítaçâo da secretaria Municipal de Assistêncía social paracredenciamento de satÕes oà'Uàteza oo tVuniãipl jà rrrova ratima ããr, " Baite da Rainha,atendendo o Proieto Envelhàcei ãr* Honra, dãri.itãros de vosià ã"nr.,ori, que informe no
fl:Xi: ffiã$:gX:li:1?r:r:'atro horas, se possuem dotação(çÕes) orçamentária(s), para razer

Atenciosamente,

*"r"&*essias
Prefeito Munícipal

X



00Í.0
Munícipio de Nova Fátima - PR
GNPJ no 75.828.418/0001-90 I (O+g) 35521122

Em resposta a solicitação, informamos que em busca realizada ao sistema de banco de dados e documentos
orçamentários vigentes para este exercício, constatamos a exigência de saldos contábeis no valor solicitado para
credenciamento de salões de beleza do Município de Nova Fátima para o Baite da Rainha, atendendo o
Projeto Envelhecer é uma Honra, como segue:

v

K



Munícipio de Nova Fátima - pR
CNPJ no 75.828.4í8IOOOí-90 E (Oaa) 35521122

PORTARTA No. 010/2024

o pREFEtro MUNtctpAL DE NovA rÁrtua _
ESTADo Do pARANÁ, No USo DE SUAS
ATRIBUtçÕes lecels:

RFSOLVE.

ART. ío- Nomear o servidor público municipal Aristeu Bor"toti Junior para
exercer as atividadeg de Agente de contratação do Município de Nova Fátima, em atendimentoà na Lei Federal no. 14.133, de 01 de abiit Oe 2021, Lei Municipal no Zgggt2S e Decreto
Municipal no.217, de 19 de setembro de 2022.

ART. 30. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicaçâo,
revogando-se as disposições em contrario.

Edifício da Prefeitura Municipal de Nova Fátima - Estado do Paraná, 03 de janeiro de
2024.

ROBERTO CARLOS i.l Assinado de forma digital
M ESS IAS:68 Bl 9Bl l)po, RoBERTo cnnloi
920 73920

Prefeito Municipal

L

\./
Messias

k
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Munícipio de Nova Fátima - PR
CNPJ no 75.828.4í8IOOOí-90 B 1O+a) 35521122

Ao Agente de Contratação

De acordo .com a informação do Setor de Contabilidade e requisição da Secretaria
Municipal de Saúde, solicito a instauraçâo de procedimento Administraiivo,-de acordo com a
legislaçâo pertinente, quanto à credenciamento de salÕes de beleza do Município de Nova
Fátima para o Baile da Rainha, atendendo o Projeto Envelhecer é uma Honra.

Nova Fátima, 09 de outubro de 2024.

Robeít6 Carlos Messias

\



Munícipio
cNPJ no 75.828.4í 8/OOOí -90

Fátima - pRde Nova

Fubli

0rgão

Ediçâo:_ J 511_

Página: 1 _*

Y

o:cHglffirlTõffi
OBJETO: À p*
beleza do Município de t'lovà rrti* para o Baile da nainÉã, 

-atãnienoo 
o projetoEnvethecer é uma Honia, nffi qrriiioroé. oescritaã io ANEXo l, do Editat, fazendo dele

Ssrle 
iftggra?le os os tiirs e efeitos . '^r\E'^\', I' qo Eo,

ceonffi de outubio

local
aiirà _ pR

de Reuniôês.-,

?3:?JHHffi.
I5^r^Yi, p I: fl gv' i 

1 o ç a rros rà Ji" J,,iiô : p.,i; §,ã T,:il:,

l2Yon XrtÃXtnrtõ t't.S?O,OO toníí'mtt il!9[!9aãünGTeais
:, - Fone/f?x ç+5[SSW:íffi

reENTE DEõõNÍRAT O: AristeÍ Bõrtoti Juniffi
Ng.ta*Ig[!rq.ffi

013



Município de Noua Fdtima - Estado do Parand
cNPJ - 75.828.41 8/0001.90 Rua Dro Aloysio de Barros Tostes, 420 - centro

CEP 86,310-000 - Nova Fátima - PR
I0**43 35521122

000 014

v

\-/

EDITAL DE CREDENCIAMENTO PÚBLICO NO OO7I2O24

"Chamada Pública para interessados que
preencham os requisitos previstos no edital
para credenciamento de sa!ões de beleza do
Município de Nova Fátima para o Baile da, Rainha, atendendo o Projeto Envelhecer é
uma Honra."

O MUNICíPIO DE NOVA FÁTIMA - PR, pessoa jurÍdica público interno, inscrito no CNPJ sob o no.
75.828.41810001-90, representado neste ato pelo Prefeito Municipal Sr. Roberto Carlos Messias, faz saber através do
presente EDITAL DE CHAMAMENTO PUBLICO Torna público para conhecimento dos interessados que abrirá
inscriçÕes, através de requerimento, para credenciar interessados que preencham os requisitos previstos no edital
para credenciamento de salÕes de beleza do Município de Nova Fátima para o Baile da Rainha, atendendo o
Projeto Envelhecer é uma Honra

FUNDAMENTAÇÃO: O presente credenciamento é regido pela Lei Federal no. 14.133, de 01 de abrilde
2021 e demais legislaçÕes pertinentes, aplicando-se, no que couber, os princÍpios do direito público,
suplementados pelos preceitos do direito privado,

PRAZOS: O requerimento de credenciamento, acompanhado de toda a documentação exigida de
acordo com o item 04 deste edital, deverá ser entregue no setor de Licitações da PREFEITURA MUNICIPAL DE
NovA FÁTIMA, a partir do dia 1 1 de outub ro de 2oi4 até 1 1 de novembró oe zozs.

ANEXOS QUE COMPOCM O EDITAL:
ANEXO l- Requerimento de Gredenciamento.

objeto do presente procedimento o credenciar intere§sd'dos quà OS
requisitos previstos no edital para credenciamento de salóes de beleza do Município de Nova Fátima para o
Baile da Rainha, atendendo o Projeto Envelhecer é uma Honra.
1.2 O processo de credenciamento contempla a análise documental dos interessados que acudirem ao
mesmo, compreendendo habilitaçáo e qualificação e o cumprimento das demais exigências contidas no
presente edital, bem como aceitaçáo das mesmas.
1,3 Ao o Anexo l, o estabelecimento deverá estar ciente e

ITEM - 01

PENTEADOS - QUANTINDADE: 50 VALOR UNIT,

1 - No caso de pessoa fÍsica, o credenciado deverá apresentar a seguinte documentação em cópia autenticada:
a) Carteira de ldentidade;
b) CPF (Cadastro Pessoa Física);
d) Declaração que concorda e cumpre plenamente os requisitos solicitados
e) Cópia do Certificado do Curso/Especializaçâo na área.

2 - O tipo de penteado será de acordo com a escolha da cliente.
3 - O serviçodeverá ser realizado no dia 13 de novembro de2024 no perÍodo
4 - Os horários poderão ser ajustados de acordo com a agenda do (a) proflssionalcredenciado (a).

ITEM - 02

:50 V UN]T,

1 - No caso de pessoa física, o Credenciado deverá apresentar a seguinte documenta$o em cópia autenticada:
a) Carteira de ldentidade;



Município de Noua" Fotima - Estado do paraná"
cNPJ - 75.828.41 8/0001.90 Rua Dro Aloysio de Barros Tostes, 420 - centro

CEP 86.310-000 - Nova Fátima - PR
I0**43 35521122

0000 j 5

v

b) CPF (Cadastro Pessoa Física);
d) Declaração que concorda_e cumpre plenamente os requisitos solicitados no edital (ANEXO ll);
e) Cópia do Certificado do Curso/Especialização na área.

2 -A escolha da maquiagem será de acordo com a escolha da cliente.
3 - O serviço deverá ser realizado no dia 13 de novembro de2024 no perÍodo matutino/vespertino.
4 - Os horários poderão ser ajustados de acordo com a agenda do (a) profissional credenciado (a).

ITEM - 03

1 
. 
- ]'Jo caso de pessoa física, o credenciado deverá apresentar a seguinte documentação em cópia autenticada:

a) Carteira de ldentidade;
b) CPF (Cadastro Pessoa Física);
d) Deglaraçâo que concorda e cumpre plenamente os requisitos solicitados no edital (ANEXO ll);
e) Cópia do Certificado do Curso/Especializaçáo na área.

2 -A escolha da esmaltaçâo será de acordo com a escolha da cliente.
3 - O serviço deverá ser realizado no dia 12 de novembro de2024 no período matutinofuespertino.
4 - Os horários poderão ser ajustados de acordo com a agenda do (a) profissional credenciado (a).

deste de Credenciamento, pessoas fí e desde que apresentem
todos os documentos exigidos neste edital, assim como aceitem as exigências estabelecidas.
Observaçôes:
a) A participação significa pleno conhecimento de suas instruções, não cabendo, após entrega dos
documentos, alegação de desconhecimento de seus itens ou reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes
da entrega do credenciamento, os Iicitantes deverão Ier atentamente o edital e seus anexos.

O requerimento de Ciev Íequerlmenlo oe creoenclamentO, aCOmpanhado de toda a documentaçáO exigida de.acOrdo com b item
abaixo, deverá ser entregue no setor de licitaçÕes da prefeitura municipal de Nova Fãtima, a partir da publicação

\-/

deste instrumento, até 11 de novembro de 2024 às tinOomtn, ou através do emait: rcifaeâõífóiô.ÃãiLãàiiãlã
11 de novembro de 2024 às 23h59min. ffi

4.1 Os interessados no credenciamento deverão apresentar requerimento à Comissão de Contratação, a 1m
de pleitear seu credenciamento (Anexo I - REQUERIMENTo DE CREDENCIAMENTO) e a dàclaração
constante no Anexo ll.

5.2 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

5.3 Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condiçáo de Microempreendedor lndividual -
CCMEI, cuja aceitaçáo licará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://wyyw.qov.b,r/_empresE*
e- n e g o_cios{pt-h r/e qp (ee n d ed o r;

5'4 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato .onrti,rrffiuto ou contrato



Município de Noua Fatima - Estado do parand
cNPJ - 75.828,41 8/0001 -90 *'31'Jl'#i,:3,?'1i,:#?H#;f;"u0 Clo o oi. 6

I0**43 35521122

social no Registro PÚblico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

5.5 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência,
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme lnstrução Normativa DREI{ME
n.o 77, de 1B de marQg_dC2020,

5.6 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

5'7 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscriçâo do ato constitutivo da
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das pessoas
JurÍdicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbaçáo no Registro onde tem
sede a matriz;

5.8 Sociedade cooperativa: ata de fundaçâo e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das pessoas Jurídicas da respectiva
sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei no §.764, dç 16 Çq dgzenlbro 1gZ1 .

5.9 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alteraçôes ou da consolidação
respectiva.

Habilitacão fisc3l. social e trabalhista

5'10 Prova de inscriçáo no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de pessoas Físicas,
conforme o caso;

5'11 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e a Dívida Ativa da Uniâo (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da portaria Conjunta no 1.251, de 02
de outubro de2014, do Secretário da Receita Federaldo Brasil e da Procuradora-Geralda Fazenda Nacionr

5.12 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de serviço (FGTS); -r' /*L5'í3 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da consolidaçâo das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maÍo de 1g43;

5.14 Prova de inscriçâo no cadastro de contribuintes Esfaduat/Distritat ou Municipal/Distrital relativo ao
domicÍlio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

5"15 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercÍcio contrata ou concorre,



6.6 O resultado final
obtiverem o deferimento
FATIMÁ/PR,

e rsonomlca.

processo de credenciamento,
pedido, será publicado no
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5.í6 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da
Fazenda respectiva do seu domicÍlio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

6 DO PROCESSAMENTO DO CREDENCIAMENTO

Contrataçáo da PREFETTURA MUNtctpAL DE NOVA FÁTtMAJPR,6.2 A qualquer tempo, as informaçÕes prestadas pelo interessado no credenciamento, poderão ser
verificadas para confirmação de veracidade e autenticidade dos documentos apresentados, bem como outros
documentos poderão ser solicitados, em caso de realizaçâo dilioência.6.3 A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA rÁftÍanlpn se reserva o direito de indeferir o pedido de
credenciamento que deixar de apresentar documentaçâo ou informação exigida neste edital ou apresentá-la
incompleta ou em desacordo com as disposiçÕes deste edital.6-4 O deferimento do pedido de credenciamento fica condicionado ao atendimento às exigências previstas
neste edital e em seus anexos.

Município de Noua Fqtima - Estado do parand
cNPJ - 75.828.418/000,t.90

contendo a relaÇào de tôdas as empresas que
Diário Oficial Eletrônico do MunicÍpio de NOVA

6.7 Da decisáo de indeferimento do credenciamento caberá recurso dirigido à Autoridade Competente da
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA FATIMA/PR, no prazo de 05 (cincol Oiai uteis a contar da pubiicaçáo, na
forma acima
6.8 Transcorrido o prazo referido no item gnterrgr sem que tenham sido apresentados recursos, ou apósjulgados estes, será publicada no Diário Oficial Eletrônico, a confirmaçâo da relaçâo dos credenáiaOor,
g91e9ci!9 daqueles que tiverem o recurso acatado e a devida homologaçáo pela Comissâo de LicitaçÕás de
NOVA FATIMA/PR.
6.9 O credenciamento náo implica o direito à contratação, a qual dar-se-á exclusivamente a critério da
Prefeitura, de acordo com as necessidades, as metas planejâdas e programadas pela PREFEITURA
MUNIcIPAL DE NOVA FÁTlMê/PR, bem como a disponibitidade finânceira e àrfãmàntarir.

7-2 O credenciado deverá manter, durante o período necessário, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condiçôes exigidas neste edital para credenciamento.

8.í E obrigatÓrio o envlo da Nota Fiscal assim que a mesma for emitida no e-mail do setor de compras:
@
8.1.1 A nota deverá ser emitida sempre no primeiro dia útil do mês.

8.2 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para
fins de liquidação, na forma desta seçáo, prorrogáveis por igual perÍodo, nos termos do art. 70, §2o da lnstruçao
Normativa SEGESiME n" 7712022

8.2.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contrataçÔes decorrentes de despesas cujos vajgres nâo ultrlpassem o limite de que
trata o inciso ll do art.75 da Lei n0 14.133, de 202í 

é-# k-
8.3 Se necessário, será realizada retençâo do lmposto de Renda pela CoNTRATANTE, de acordo com a
alÍquota adequada para o serviço ou bem adquirido constante no Anexo I do Decreto Municipal no 163/2023;

8.3.1 Às pessoas físicas tambóm serão descontado todo e qualquer imposto cabÍvel.

do
do
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As Notas Fiscais deveráo ser encaminhadas juntamente com as declaraçÕes obrigatórias, se
necessário, constantes nos anexos da lnstruçáo Normativa RFB

8.5 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a)

b)

c)

d)

e)

0

o pazo de validade;

a data da emissão;

os dados do contrato e do órgão contratante;
o perÍodo respectivo de execução do contrato;
o valor a pagar; e

eventual destaque do valor de retençÕes tributárias cabíveis.

v 8.6 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularizaçáo da situação, sem ônus ao contratante;

8-7 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sÍtios eletrônicos oficiais ou à documentaçâo mencionada
no art. 68 da Lei no 14.133. de 2021

8.8 A Administração deverá realizar consuita ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condiçÕes de
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participaçâo em licitação, no âmbito do
órgáo ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.

8.9 Constatando-se, junto ao SICAF, a situaçáo de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificaçáo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante,

8.í0 Náo havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunÍcar aos órgãos responsáveis pela fiscalizaçáo da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos,

8.11 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisâo contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

8.12 Havendo a efetiva execuçâo do objeto, os pagamentos serâo realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAFa

Prazode pagamento ,/ l--%1
\8.13 Os valores serão pagos a(o) CREDENCIADA(o), junto ao setor financeiro do MünicÍpio, até o quinto dia

útil subsequente àquele em que os serviços forem prestados. No caso de atraso pelo Contratante, os valores
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devidos ao contratado seráo atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data
de sua efetiva realizaçáo, mediante aplicação do índice IGPM de correção monetária.

Forma de pagamento

8.14 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crêdito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

8.í5 Será considerada data do pagamenio o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

8.16 Quando do pagamento, será efetuada a retençâo tributária prevista na legislação aplicável.

8.í6.1 lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislaçâo vigente.

8.17 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da l-ei Çomplementar 0o 123, de
2006, náo sofrerá a retençáo tributária quanto aos impostos e contribuiçôes abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento.oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

na cláusula décima da

de quaisquer dos elementos apresentados no transcurso do processo.
10.2 os interessados sâo responsáveis pela fidelidade e legitimidade
apresentados em qualquer fase do credenciamento.
10.3 A autoridade competente poderá revogar o credenciamento por razôes de interesse público decorrentes
de fatos supervenientes devidamente comprovados, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo
anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocaçáo de terceiros, mediante párecer escrito e devidamente
fundamentado, sem que disso ocorra qualquer direito de indenização ou ressarcimento de qualquer natureza ao
interessado.
10.4 A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA FATIMA/PR poderá, a quatquer tempo e na forma da tei,
realizar novos credenciamentos, através da divulgação de um novo regulamento.'
10.4.1 Este edital ficará permanentemente a!e10, visando que, possÍ-veis interessados, possam vir a postular o
seu credenciamento, desde que atenda aos critérios, estabelecidos, neste instrumento convocatório.í0.q As informaçÔes e esclarecimentos necessários ao perfeito conhecimento do objeto deste
credenciamento serão prestados pelo Agente de Contratação da Prefeitura Municipal de Nova Fátiina/pR, por
meio do e-mail licitacaonfor(Oomail.com
10.6.oosat@ata'naqualestarâoregistradostodososautosdosprocedimentoSeas
ocorrências relevantes, que ficará disponível para consulta no biário Oficial Eletrônico do MunicÍpio de NOVA
FÁIMA/PR.
10.7 Os recursos para pagamento das despesas, consequentes da contrataçâo, correrão, pela dotação
orçamentária, constante do orçamento Geral do Município, conforme, a seguir:

í0.1 Fica à PREFEIT MUNICIPAL DE o direito de proceder análisés e
::tl?:^,119:::9:,^i:113-1.1l91qo, na extensâo necessária, a fim de esctarecer possrveis dúvidas a respeito

das informaçÕes e dos documentos

Código Despesa Elemento

366 339039

378 339039

392 339039
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10.8 O prazo de vigência do chamamento público é até 30 de novembro de 2024, podendo ser renovado,
a critério da contratante e concordância da contratada, se mantidas as condiçÕes originárias da contrataçáo, por
iguais e 

-s9ges9ivos 
perÍodos, se atendidos os interesses das partes, de acorbo com ã que estabelece o ãrt. 106

da Lei n' 14.13312021.
10.9 As demais disposiçôes estáo previstas na minuta do contrato deste Edital, do qual é parte integrante,
independentemente de transcrição.

11.1 O recebimento do bem, a e o acompanhamento da execuçâo ôó õõniEtolseãGEtu
pela servidora lracema Nunes Messias, a fim de verificar a conformidade dele com as especificaçôes tecáiãás
dispostas no mesmo.
11.2 .A fiscalizaç|g d" que trata este item nâo exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor, aindaque resultem de condiçôes técnicas, vÍcios_ redibitórios ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior, e, na ocorrência desta; não ímplica na responsabilibadê da administração ê O" sàri aiàÀt"r 

"prepostos.

12.1 Fica eleito o Foro de'NOVA faffiEpR, paã qualquer controvérsia nâo entre as
partes.

DE CONTRATAÇÃo

áY

12 DO FORO
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ANEXO I

REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO

À
PREFEITURA MUNIcIPAL DE NoVA TÁTIue/pR
ASSUNTO: CREDENCIAMENTO OT SRIÓES DE BELEZA

OBJETO: credenciamento de salões de. beleza do Município de Nova Fátima para o Baile da Rainha,
atendendo o Projeto Envelhecer é uma Honra.

NOME:
CNPJ/CPF:
ENDEREÇO:
ENDEREÇO ELETRôNtCO:
TELEFONE:
LOCAL E DATA:

A Comissão de Contrataçâo:

A empresa interessada acima citada, requer seu credenciamento junto à secretaria Municipal de
AssistêncÍa Social para prestar os serviços objeto da Chamada pública n, OO7ti124.

Declara-se o pleno conhecimento e concordância com todos os termos do Edital e anexos.
Declara-se, ainda, que náo paira sobre o requerente nenhuma das causas impeditivas a sua

contratação.

ASSINATURA DO PROPONENTE

éx
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O MUNICIPIO DE NOVA FÁttMn, Estado do Paraná, sito a Rua Dr. Aloysio de Barros Tostes, 420, com
inscrição no CNPJ/MF Sob o no.75.828.418/OOO1-90, doravante denominado CONTRATANTE, nesie ato
representado pelo prefeito Municipal, o senhor Roberto Carlos Messias, brasileiro, casado, agricultor, portador

MINUTA DE TERMCI DE CONTRATO
coNTRATO No 00X/2024

da Carteira de ldentidade no. 4.818.807-9 SSP/PR e CPF/MF no 688.798.799-2.0, e o(a) .............'... .

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no sediaclo(a) na ..,........... .., effi .........
doravante designado CONTRATADO, neste ato representada por ... . ......:.. (nome e função no
contratado), confornte afos consÍifutivos da empresa OLI procuração apresentada nos autos, tendo em vista o
que consta no Processo no ....,...... e em observância às disposiçÕes da Lei n" 14.133, de 2a21,
resolvem celebrar o presente Termo de contrato, decorrente da lnexigibilidade no. .../..., mediante as cláusulas e

1.2

a seguir enunciadas.
PRIMEIRA - OBJETO (aÉ. 92, ! e [)

1.í,O objeto do §resênG
Termo de Referência.

instrumento e a conirataffias condrçÕes estabelecrdas po

1.3 São anexos a este inst-u
í,3,1 O Termo de Referência que embasou a contratação;
1.3.2 A Proposta do Contratado;

qe§ergqe-----

1.3.3 Eventuais anexos dos documentos s tados.
CLÁUSULA SEGUNDA - NCIA E PROR

2,1 O prazo de vigência Oa côn
conforme art. 90 da Lei Federal no 14.133t21.

5'2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comàrciais
incidentes, taxa de administraçâo, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integrat Oo oOláto Oa
contratação.
5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerâo dos
quantitativos efetivamente fornecidos.

6.1 O pagamento serã para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.
6.2 Será considerada data do pagamento dia em que constar como emitida a ordem bancária para

mento.

7.1 O pagamento será efôtuacio no
Fiscal/Fatura.

prazo máximo de até 0S (cinco)'Oias, cóÁtaOffi
7.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução
do objeto do contrato.

gguLA 
JERCEIRA - MoD §Grt. ge M, v1 e

SULA QUARTA . SUBCONTRAT

LA QUINTA - PAGAMENTO (art. 92, V e Vl)

tcução contratual, o modelo de gestão, assim comó os p-razolãconOiçÕes d;conclusãe
e reqebimento definitivo constam no Termo de ReÍerência, anexo a este Contrato.

4.1 Nâo será admitida a subcontra

SULA SEXTA. FORMA DE PAGAMENTO

CLAUSULA S . PRAZO DE PAGAMENTO

alíquota adequada para o serviço ou bem adquirido constante no Anexo I do QeÇreto Municipal no 163/2023;

á*-Y

entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizaçâo, mediante aplicaçâo do Índice
IGP-M de correcão monetária.

após o envio do produto e/ou na finalizaçâo do serviç0.
setor de compras: logo
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8'5 O setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementosnecessários e essenciais do documento, tais como:
8.5.1 o prazo de validade;
8.5.2 a data da emissão;
8.5.3 os dados do contrato e do órgão contratante;
8.5.4 o período respectivo de execuçâo do contrato;
8.5.5 o valor a pagar; e
8.5.6 eventual destaque do valor de retençôes tributárias cabÍveis.
8'6 Havendo erro na apresentaçáo da Noia Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas sáneaooras ruessa nijolãr", oprazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularizaçâo da situação, não acarretando qualquer
ônus para o contratante;
8'7 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,constatada por meio de consulta on-line ão SICAF ou, na impossibilidaOe Oe acesso ao rêferido Sistema,mediante consulta aos sítios eletrÔnicos oficiais ou à documentaçâo mencionada no art. 6g da Lei no14.133t2021.
8'B Previamente à emissáo de nota de empenho e a cada pagamento, a Administraçâo deverá realizar consultaao slcAF para: a) verificar a manutençâo cJas condiçôes oà n-aoititaçáo exigidái nã ãoit.r; b) identificar possívet
Szfo gue impeça a participaçâo em licitação, no âmbito do órgão ou eniÍdade, proibiçâo de contratar com oPoder Público, bem como ocorrências impeàitivas indiretas.
8'9 constatando-se, junto ao SlcAF, a situaçâo de irregularidade do contratado, será providenciada suanotificaçáo, por escrito,^para que, no prazo de 5 (cinco) dias-úteis, regularize súa siiuaçao ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. o prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igilal período, a crrtério do contratante.B'10 Não havendo regularização ou sendo a defãsa considerada imp-rocedente, o contratante deverá comunicaraos Órgáos responsáveif Rela fiscalização da regularidade fiscal quanto a inaoimptencia do contratado, bemcomo quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes enecessários para garantir o recebimento de seus créditos.
B' 1 1 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisâo contratual nosautos do processo administrativo cofrespondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.8'12 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decidapela rescisáo do contrato, caso o contratádo náo regutarize sua situaçáo lunio aô êióÀr
B'13 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislaçâo aplicável.lndependentemente do percentual de tributo insérido na planilha, no p.g;.uÀió seráo retidos na fonte ospercentuais estabelecidos na legislação vigente.
9 11 o contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei complementar no 123, de

8.3 As Notas Fiscais deverão ser _enga.qinhadas 
juntamente eom as declaraçÕes obrigatórias constantes nos

) 
^O,íôCÀ 

)^ À4 À^ l^.^^:--anexos da 1 de ianeiro

'?:1S::lftrouvergtóunicaraempreSaparaqUeemitaanotafiscalou fatura com o valor exato dimenêionado.

::lr}:,,,?^p^1s:i:P_f1rá condicionado.à apresentàção g" cárprãvrÉ;, õ; 'nüilJ;ã'i;;;d Jrili;i J;
referida LeiCom

l; I P^?^ 1",'^"::i1: r':rl rear izao a- r

P;3-ff"I?1i:j::ii:9:u:jq9^',",.encaminhãdasiun1!ÀáÀi";;;;à"à,ffi,o,34deí1dei

nos têrmoó'e de acoidõ-õõ6-
Julho de 2020, conÍorme as

10.2 As cessÕes de crédito nâo fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.
10'3 A cessão de crédito, de qualquer natureza, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá decomprovaçáo da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificaçâo de que a cessíonárianáo-se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme u Étirtrçao em vigor, nos termosdo Parecer JL-01, de '18 de maio de 2020.
10'4 o crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratada) peta

?x.ec.uçâo do objeto contratual, com o desconto de 
'eventuais 

multas, gÉaàs e prejuÍzos causados à
Adm.inistraçâ.9r !"I qleiqrSo da utilizaçâo de institutos tais como os da conta-vincutada 

"\0" 
páóeÃ".iã âiretoprevistos na lN SEGES/ME no 5, de 2017, caso aplicáveis. ./ ,\ .1áãK

cLÁusuLADm
1 E admitida a

os procedimentos previstos na lnstruçáo Normativa SEGES/ME no 53,
regras deste presente
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11'2 ApÓs o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais seráo
reajustados, mediante a aplicaçâo, pelo Contratante, do Íhdice INPC (Índice Naci'ona'l ae iràços ao
Consumidor), exclusivamente para as obrigaçôes iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
11'3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.
11.4 No caso de atraso ou nâo divulgaÇão do(s) Índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondãnte tão
logo seja(m) divulgado(s) o(s) Índice(s) definitivo(s).

1'! I t!r. aferiçÕes finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
11.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamentó venha(m) ,'ser 

"itinto(s) 
ou de quâtquer forma não

possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituiçaô, ó1s; que vie(e'm) a ser OêtármiíaOóisipera
legislação então em vigor.
í 1.7 Na ausência de previsáo legal quanto ao
reajustamento do preço do valor remanescente,

índice substituto, as partes elegerão novo Índice oÍicial, para
por meio de termo aditivo.

11.8 O reajuste será realizado

12.1 Exigir o cumprimento de tód
anexos;

1? ? L"_.SO"r o objeto no prazo e condiçÕes estabelecidas no Termo de Referência;
12.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vÍcios, defeitos ou incorreçÕes veiificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituÍdo, reparado ou corrigido, no total ou em partre, às suas expensas;
11.! Agompanhar e fiscalizar a^execução do contraio e o cumprimento àas obrigaçÕes pelo Coniratado;
12.5..Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspond'ente ao forneciménio do'objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente Contrato;
'!2.6 Aplicar ao Contratado sançÕes motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;
12.7. Cientificar o Órgão de representaçâo judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas
gqbjvgrs quando do descumprimento de obrigagÕes pelo Contratado;
12'8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçÕes e reclamaçôes relacionadas à execução dopresente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinenies, meramente protelató1os ou de
nenhum interesse paÊ a boa execução do ajuste.
12.9 Concluída a instruçâo do requerimento, a Administração terá o prazo de 10 (dez) dias para decidir, admitida
a prorrogaçáo motivada por igual perÍodo.
12.10 A Administração nâo responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,
ainda que vinculados à execuçâo do contrato, bem como por qualquer dano causâOo a terceiros em decorrência
dçgto do Contratado, de seus ou subordinados.

13.1 O Contratado deve cumprir

::1"^.:I:!tlY:11"1:_?"1t os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execuçâo do objeto,
observando, ainda, as obrigaçôes a seguirdispostas: -- - r-' vvJvrv'

a) Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede
de assistência técnica autorizada (se for o caso);
b).responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13 e 17 a27, do
Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.079, de 1990);
c) comunicar ao Contr.atante, no prazo máximo de 241vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
d) Atender às determinaçÔes regulares emitidas pelo fiscai ou gestor do contrato àL autoridade superior (art.
137, ll) e prestar todo esclarecimento ou informaçáo por eles soliõitados;
e).Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subétituír, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vÍcios, defeitos ou incorreçóes resultantes àa execução
ou dos materiais empregados;
f) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execuçáo do objeto, bem como por todo e qualquer
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçâà ou o
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos
!9v1o9s ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
13'2 Quando nâo for possÍvel a verificaÇâo da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores - SICAF,

SULA DÉCIMA SEGUNDA. DO CONTRATANTE (art.92, X, Xte XtV)

DO CONTRATADO (aÉ. 92, XtV, XVte XV[)
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Fiscal para finsde pagamento, os seguintes documentos: 1)prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidÕes quã comprovem aregularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratadó; a) CertiOao Oe
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabathistas - CNDT;
13.3 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigaçÕes previstas em Acordo, Convenção, DissÍdio Coletivo
de Trabalho ou equivalenles dqs categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigaçôes trabalhistas,
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislaçâo especÍfica, culà inadimplência não
transfere a responsabilidade ao Contratante;
13.4 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
13.5 Paralisar, por determinaçêo do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de teróeiros.
13.6 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condiçÕes exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificaçâo, na contrataçaó Oireta;
13'7 Cumprir, durante todo o período de execuçáo do contrato, a-reserva de cargãs previsia em lei para pessoa
com. deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, Oeri como as reservas de cargos
previstas na legislação (art, 116);
13.8 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
99T l indicaçáo dos empregados que preencheram as referidas vagas (art, i tO, parágrafà único);
13'9 Guardar sigilo sobre todas as informaçôes obtidas em decorrêÃcia do cumprimenio do contrãto;
13.10 Arcar com o Ônus decorrente de eventual equÍvoco no dimensionamento dos quantitativos de suaproposta, inclusive quanto aos custos vâriáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente.'em sua proposta náo seja satisfatório para o atJnáimento Oo

9llelo da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arroladoé no art. 124,11,d, da Lei no 14.133, de
2021.
13.11 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do Contratante;

14.1 haverá contratual da

15.1 Comete infraç de 2021, o Contratado qúe:
a) der causa à inexecuçâo parcial do contrato;
b) der causa à inexecuçâo parcial do contrato que cause grave
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecuçâo total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

!) nao mantiver a proposta, salvo em decórrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentagão exigida para a contraiação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contrataçáo sem motivo justificado;
h) apresentar declaraçáo ou documentação falsa eiigiOa pára o certame ou prestar declaraçáo falsa durante a
dispensa eletrônica ou execução do contrato;
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execuçâo do contrato;
i) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de quasuer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do ceitame;
l) praticar ato lesivo previsto no art, 50 da Lei no 12.946, de 1o de agosto de 2013.
15.2 Serão aplicadas 66 ;e-eponsável pelas infraçÕes administrativãs acima descritas as seguintes sançôes;
a) Advertência, quando o Contratado der causa á inexecução parcial do contrato, serpr" que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, s2o, da Lei)i
b) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas'as condutas descritas nas alÍneas b, c, d, e, f e g do
subitem acima deste Contrato, sempre que náo se justificar a imposiçâo de penalidade mais grave (art.'1 56, s4o,da Lei);
c) Declaraçâo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i,j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e j, quãlustitiquem a imposiçâo de
penalidade mais grave (art. 156, §5o, da Lei);
d)Multa:

o moratÓria de 1o/o (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o

á-)V
limite de 30 (trinta) dias; 

-/ 
I .-r'

dano à Administração ou ao funcionamento dos

v
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o moratÓria de^1To (1 por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o
máximo $9 3O"Zo (trinta por cento) pela inobservância db prazo fixado para apresentaçâo, suplementaçâo
ou reposição da garantia.

o O atraso superior a 30 dias autoriza a Administraçáo a promover a rescisâo do contrato por
descumprim_entoou,cumprimento irregularde suas cláuãulas, conforme dispôe o incisoiOo art. 137 da
Lei n. 14.133,de2021.

' compensatÓria de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do
objeto;

15'3 A aplicação. das sanções previstas neste Contrato nâo exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integraldo dano causado ao Contratante (art; 156, §go).
15.4 Todas as sançÕes previstas neste Contrato poderão serãpíicadas cumulativamente com a multa (art. 156,
§7").
15.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 1S (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimaçáo (art. 157).
15'6 Se a multa aplicada e as indenizaçÕes cabÍveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §go).
15.7 Previamente ao encaminhamento à cobrançà judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente noV prazo máximo de 60 (sessenÍa) dias, a contar oá oâta do recebimeÀto oa comunicação eníiâàióela autoridade
competente.
15'8 A aplicaçâo das sanções rea.lizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampladefesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parãgrafos do art. 15g da Lei no
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar'e dàdeclaração de inidoneidade
para licitar ou contratar
15.9 Na aplicação das sançÕes serâo considerados (art. 156, §{o):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d)os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçôes dos órgãos
de controle.
15.10 Os atos previstqs qomo infraçÕes administrativas na Lei no 14.1g8, de 2021, ou em outras leis delicitaçÔes e contratos da Administraçâo Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei no12.846., de 2013, s.e.rã9 apurados e julgados' conjuntamente, nos mesmos autos, observados o ritoprocedímentale autoridade competente definldos na reférida Lei (art. 159).
15 11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsideracja sempre que utilizada com abuso dodireito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste'Contrato ou pár, fráro"",.confusão patrimonial, e, nes§e caso, todos os efeitos das sançôes apiicadas à pessoa jurídica serào esiendidos
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa iuriOica suôessora ou à empresa domesmo ramo com relagão de coligaçáo ou controle, de fato ou de direito, óom o Contratado, observados, em
tgdos os casos, o contraditÓrio, a ampla defesa e 

-a 
obrigatoriedade de anátíse júriãicã-previa (art. 160).15.12O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quiúe) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,

informar e manter atualizados os dados relativos ás saÁçoes por ela aplicadas, fàra rind de publicidade noCadastro Nacional de Empresas lnidÔneas e Suspensas ('Ceis)'e no Cadastro Nacional de Empresas punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do poder Executivo Federal. (Art. ,í61)
15.13 As sançÔes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
sâo passíveis-Çgreabilit?Ção na forma do art. 'i63 da Leino 14.1a3t21,

16.1 O contrato se quando vencido o prazo nele àsti inde entemente
cumpridas ou nâo as obrigaçÕes de ambas as partes contraentes.

terem

16.2 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigaçÕes nele estipuladas, ou antes do prazo nelefixado, por algum dos motivos previstos no artigo fi7 d; Úei no 14.133i21, oàm como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.
16,3 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 13g e 1Bg da mesma Lei.
16'4 A alteração social ou a modificaçao da finálidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisâo se
nâo restringir sua capacidade de concluir o contrato.
16.5 se a operação ímplicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
alteraçâo subjetiva,
16.6 O termo de rescisão, sempre que possÍvel, será precedido:
a) Balanço dos eventos contratuaís já cumpridos ou parcialmente,""^rrfu)

termo aditivo para



b)Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
c)lndenizaçÕes e multas.

17.1 O re
servidor xxxxxxxxxxx, a fim de verificar a conformidade dele com as especificaçôes técnicas dispostas nomesmo.

ll:3,âJt"f11*X* 91"-,f]".9:l: it"T,,l,?o' exclui nem reduz a responsabitidade do fornecedor, ainda que
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na ocorrência desta, não i na nsabilidade da administr e de seus aqentes e

20. 1. Eventuaís alteraçôes
2021.
20'2 o contratado e obrigado a aceitar, nas mesmas condiçÕes contratuais, os acréscimos ou supressÕes que
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco poicento) do valor inicial atualizado do contrato.

:9J:::g':I":,:§^:1",:?l?:t:'liil arteraçáo do cóntllto póo.q ,", ,àãiirããos por simpiàs 
.ãpostira,

sada a de termo aditivo, na forma do art. 196 da Lei no 14.133, de 2021

21.í lncumbirá ao Contrata *Lei no 14.1 33121 .

12,1 Para os propositos destai

?7;1;,1,::Tfli?i::i::{1:l"l:l"l:931::..::g"r ou soricitar, direta ou indiretamente, quarquer vantasem com oobjetivo de influenciar,a. açá9 de servidor público no processo de licitação o, n, ár"ãlção de contrato;22.1.2 - "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o ãoptirâ ãã'influenciar o [iocesso oelicitaçâo ou de execuçâo de contrato;
22j.3 - "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem oconirecímento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estaoetãcàipreços em nÍveis artificiaise nâo-competitivos;
22'1.4 - "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou suapropriedade, visando influe.nciar sua participa-çao em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato;22.1.5 - "prática obstrutiva": (i) destruir, faisificar, alterar ou ocultar provas 

", iÀp"àoes ou fazer declaraçÕesfalsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o ooiátivo ?ã impedir materialmente aapuração de alegações de- prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção sejá impedii materialmente o exercício
do direito de o organismo financeiro multilateral,proàôver insp'eçao.
22.:2 - Na hipÓtese de financiamento, parciai ou integral, [or organismo financeiro multilateral, medianteadiantamento ou reembolso, este organismo imporá saiçao sobre 

-uma 
empràÃà ã, pessoa fÍsica, inclusivedeclarando-a inelegÍvel, indefinidameÀte ou por piazo deteiminado, para à outôrgããJcontratos financiados peloorganismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento dá empresa, ãiretrrente ou por meio de umagente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao farticipar dà licitaçáo ou Oaexecução um contrato financiado pelo organismo.

22'3 - Considerando os propÓsitos das cláusulas acima, a CONTRATADA concorda e autoriza que, na hipotesede o contrato vir a ser.financiado, em.parte-ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante

flt:::*::,:,::,r::Tg:§:t": fr"g?li:T9 rinanceió e/ou peàsoas 
-por 

ere tórmãrmente indicadas possam
inspecionar o local de execuçáo do óontrato e todos os documeni;, ;o;tm;;"il;ir*;;"t;;il#:ãii.iãü;'ij
à execuÇão do contrato."

SULA VIGÉSIMA . ALTERAÇóES

SULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - É

MA TECEIRA - FORO (art.92, §1

no Orçamento Geral da União
presente conta de recursos consignados

que
art. 92, §1o da
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Prefeitura Municipal

Nova Fátima
Paraná

Comprovante de publicação
Ltnk da publicação: Clique aqui

Código da publica çáot 1,447

Data da emissão do comprovante: 1,1,11,012024 0g:42:4J
Modalidade: Chamada pública

No da Licitaçáo/Ano: 7 12024

No do processo: 
0

Situação: Ativo

Data de Cadastro/Horário: 
1 L l tO IZOZ4OS, S O, O O

Data de Acolhimento/Horário z 1.j.11,AD024 0g:30:00
Data de Abefiura/Horário: 

1. 1, I 1. 0 l20Z40 g : 3 0 : 0 0
Data da Dlsputa/Horário: L LIIOIZOZ409:20:00

Valor estimado: Rg 11.520,00
ObJeto:

:,Tii#ixTT}&3i.,T"T,,?if--.l;fxt1,#lff,n,o de Nova Fárima para o Ba,e da Rainha,
Resumo:

:-l.ff#à:iüJljff TrT":1ff"3;fXl1,r*lHÍpio de Nova Fátima para o Ba,e da Rainha,

&y
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PROCEDIMENTO DE LIC|TAÇÃO - CHAMAMENTO 7t2024

OPERAÇÃO: salões de beleza para projeto municipal "envelhecer é uma honra"

PARECER

Trata-se de Processo de
credenciamento para aluguel de salÕes de beleza.

licitação realizado para

o procedimento foi encaminhado à contadoria municipar a qual
informou a existência de dotação orçamentária cumprindo assim o planejamento de
metas da administração.

A fase interna da licitação foi devidamente observada, estando
regular.

A necessidade da contratação justifica-se pera necessidade e
importância social para recreaçâo e bem estar de pessoas da terceira idade.

lsto posto, verificando que houve respeito às disposiçÕes legais
que regem a matéria, notadamente os princípios da legalidade, impessoalidade e
publicidade, o presente processo apresenta-se formalmente REGULAR.

É o parecer.

Nova Fátima - PR, 9 de outubro de 2024.

""ffi^OXB/PR - no 27.287

Y
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Certificado da Condição de
Microempreendedor Ind ividual

[:rrra6:resá*"1*{a}

Nome Civil
ELIANA DE ANDRADE

CPF

830.71 1.569-87

\-/

CNPJ

19.479.961t0001-59

Nome Empresarial
EI.IANA DE ANDRADE 8307,1156987

CapitalSocíal
4.000,00

Situação Cadastral Vigente
ATIVA

Data de Abertura
07t01t2014

Data da Situação Cadastral
0710112014

ÉIra*i*r,*ç* ü*rme r*ã,*§

CEP

8631 0-000

tsairro
C]ENTRO

F,eríodos de Enquadramento como MEI
Í]eríodo
1o período

Logradouro
AVENIDA 14 DE DÉZEMBRO

Munícipio
NOVA FATIMA

lnício
0710112014

Número
723

UF

PR

Complementc
SAL/\ 01

q.

Situação Atual
Enquadrado na condição de MEI

Fim

;i.i,'lr: 1i1111.:li]il,.,

Fornra de Atuação
Estabelecimento fixo

Ocupação Principal
C;r bele irei ro(a ) independ errte

Atividade PrÍncipal (CNAE)
9602-5/01 - Cabeleireiros, manicure e pedicure

Clcupações Secundárias

Depilado(a) inclependente

Manicure/pedicure independente
Comerciante independente de cosméticos e
artigos de perÍumaria

Atividades Secundárias (CNAE)
9602.-5102 - Atividades de estética e outros serviços de cuidaclos
com a beleza

9602-5 I 01 - Cabeleireiros, manicure e ped icure
4772-5100 - Coméroio varejista de cosmeticos, produtos de
perfumaria e de higiene pessoal



00c03?
J'ermo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Alvará de Licença e Funcionamento

Provisório - declaração prestada no mõ@
Declaro, sob as penas da Lei, que conheço e atendo os requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do
Município para emissão do Alvará de Licença e Funcionamento, compreendidos os aspectos sanitários, ambientais,
tributários, de ségurança pública, uso e ocupação do solo, atividades domiciliares e restrições ao uso de espaços
públicos. O não-atendimento a esses requisitos acarretará o cancelamento deste Alvará de Licença e
Funcionamento Provisórlo.

Este Certificado comprova as inscrições, alvará, licenças e a situação de enquadramento do empresário na condição de Microempreendedor lndividual.
A sua aceitação está condicionada à veriÍicação de sua autenticidade na lnternet, no endereço: https://mei.receita.economia.gqv.Drrcelllleade.
Certiflcado emitido com base na Resolução no 48, de 1 1 de outubro de 201 8, do Comitê para Gestão da Rede Nacional para a SimpliÍicação do Registro
e da Legalização de Empresas e Negócios - REDESIM.

ATENÇÃO: qualquer rasurâ ou emenda invalidará este documento.
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

COMPROVANTE DE INS@

ELIANA DE ANDRADE 83071156987

96.02.5.01 . Cabeleireiros, manicure e pedicure

96.02'5'02 ' Ativídades de estética e outros 
""*ifos de cuidados com a bereza47'72'5'00 ' comércio varejista de cosmaticos, pioautos ae pe*umárà J" [,igi"n" pessoal

2í3-5 . Empresário (lndÍvidual)

0033

86.3í 0-000 CENTRO

SALA 01

NOVA FATIMA

TELEFONE

(43) 9668.e802

DAS

07101t2014

Página: 1/1

v
Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 15t10t2024às 0B:28:5g (data e hora de Brasília).
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
§êêlãtatiu áa Receita Federal do Brasil .

Éiõàú-râaôriá-Geral d a Fazend a Nacional

v

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DíUDA

ATIVA DA UNIÃO

Nome: ELIANA DE ANDRADE 83071156987
GNPJ : 1 9.479.961 /0001 -59

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que

não constam pendênciás em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN)'

Esta certidáo e válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgáos 
" 

trnàor públicos da administraçáo direta a ele vinculados. Refere-se à situaçâo do

sujeito pass-ivo no âmbito da RFB e da pGFN e ábrange inclusive as contribuiçôes sociais previstas

nasalíneas'a'a'd'doparágrafoúnicodo arl.11 daLeinoB.212,de24dejulhode199'1'

A aceitação desta certidáo está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet' nos

endereçós <http://rfb. gov.br> ou <http://www'pgín'gov'br>'

certidão emitida gratuitamente com base na Portaria conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 211012014'

Emitida às 15:58:,19 do dia 15t10t2024 <hora e data de Brasília>.

Válida ale 1310412025.
Código de controle da certidáo: E33C.48E9.F864'6EEF

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento'
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